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FORTALECIMENTO
DO SUS



NOVO MAIS MÉDICOS

EXPANSÃO DA
ATENÇÃO PRIMÁRIA 

34 mil inscrições 
(Recorde)

4,1 mil novos médicos
em atividade

1.000 vagas inéditas para 
Amazônia Legal

+10 mil vagas com 
coparticipação dos municípios

ATÉ O FIM DE 2023:

28 mil médicos em atuação, 
beneficiando

9,5 mil novas equipes

3.939 municípios e
DF contemplados

R$ 415,9 milhões
de impacto em 2023

55 milhões
de brasileiros do Bolsa Família 
com acesso gratuito a todos os 
medicamentos do programa

AMPLIAÇÃO GRATUIDADE: 
contraceptivos e medicamentos 

para osteoporose, além de 
tratamento para diabetes, 

hipertensão e asma

Investimento de
R$ 3 bilhões

em 2023 (25% a mais)

NOVO FARMÁCIA 
POPULAR



Retomada do 
Farmácia Popular

EXPANSÃO DO BRASIL 
SORRIDENTE SAÚDE DIGITAL: UMA NOVA 

ARQUITETURA PARA O SUS

Aumento de R$ 1 bilhão 
no financiamento federal das 

equipes de Saúde Bucal

3.685 novas equipes
de saúde bucal

630 novos serviços e 
unidades de atendimento

INOVAÇÃO:
atendimento especializado 

para municípios de até 20 mil 
habitantes, beneficiando 

15,2 milhões
de brasileiros

EXPANSÃO DO TELESSAÚDE: 
inauguração da Infovia 01 dará 

acesso a consulta com 
especialistas no Norte do país 

sem necessidade de 
deslocamento

ConecteSUS:
prontuário eletrônico dos 

pacientes da Atenção Primária

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
INCLUSIVA E GARANTIA

DE ACESSO À SAÚDE
DE QUALIDADE

POLÍTICA NACIONAL DE 
SAÚDE DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA

Reconstrução e atualização 
da Política, (criada em 2002) 

com base nos dados e 
informações atuais sobre

essa população

Realização de Consulta 
Pública para construção 

conjunta com a sociedade 
entre 18/05 e 16/06

Ministério da Saúde 
consolidou as contribuições e 
elaboração da portaria com 

novas diretrizes
(em fase final)



PROGRAMA NACIONAL 
DE REDUÇÃO DAS FILAS

HABILITAÇÃO DE NOVOS 
SERVIÇOS NA ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS: 

AUMENTO DO INCENTIVO 
100% SUS

Mais de R$109,6 milhões 
destinados para ampliação
de serviços e equipes em

17 estados

FORTALECIMENTO
de Centros de Atenção de 

Psicossocial (CAPS), Centros 
Especializado em Reabilitação 

(CER), Equipes Multiprofissionais 
de Atenção Domiciliar (EMAD), 
leitos de Unidades de Terapia 

Intensiva (UTI).

Adesão das
27 unidades

da federação

Investimento de
R$600 milhões

(R$200 milhões já repassados)

Previsão de realizar
487,6 mil cirurgias – 

reduzir em 45% a fila
de cirurgias eletivas 

Incremento de
R$ 82,6 milhões por ano – 
GARANTINDO TOTAL DE
R$256,7 MILHÕES/ANO

119 serviços hospitalares já 
aderiram, TOTALIZANDO

18.749 LEITOS

Potencial de adesão de
120 hospitais e ampliação de 

mais de 700 leitos 
para o SUS



AUMENTO DO CUSTEIO 
PARA O SAMU 192

FORTALECIMENTO DO 
COMPLEXO ECONÔMICO
- INDUSTRIAL DA SAÚDE SAÚDE INDÍGENA: 

EMERGÊNCIA YANOMAMI
RETOMADA DO GRUPO EXECUTIVO 

DO COMPLEXO 
ECONÔMICO-INDUSTRIAL DA SAÚDE:

20 ministérios e órgãos públicos, 
sociedade civil, representantes 

sindicais e da indústria

Reajuste de 30% nos valores 
vigentes, um acréscimo de 
R$ 396 milhões/ano

O total destinado ao serviço 
passará de R$ 1,3 bilhão para 

R$ 1,7 bilhão/ano

RENOVAÇÃO E AMPLIAÇÃO
DA FROTA:

1,8 mil novos veículos

+ 30 mil atendimentos
nas unidades de saúde da região

O Ministério da Saúde atuou para 
salvar vidas e faz agora a transição 

para ações mais estruturantes

R$ 842 milhões de 
investimento na compra

PRINCIPAIS METAS:
produção nacional de 70%

das necessidades do SUS em 10 anos

Incorporação de
14 medicamentos

PESQUISAS:
R$ 242 milhões para 

chamadas públicas/CNPQ e
R$ 160 milhões para o PPSUS 

765 profissionais mobilizados, 
incluindo Força Nacional do SUS e 14 
médicos do Programa Mais Médicos

7 pólos de atendimento reabertos - 
Hakoma, Homoxi, Haxiú, Kataroa, 

Lahaka, Ajarani e Parafuri

Desafio: malária e desnutrição

Inauguração: Centro de Referência 
de Saúde em Surucucu/RR



PROTAGONISMO DO BRASIL

Retomada do protagonismo do Brasil no 
cenário internacional e na liderança de debates 

sobre questões de saúde global

Retomada do diálogo e do 
alinhamento com a OMS

Resolução apresentada pelo Brasil que eleva 
a saúde indígena a prioridade mundial foi 

aprovada por unanimidade na 76ª Assembleia 
Mundial da Saúde

União Europeia, Austrália, Bolívia, Canadá, 
Colômbia, Cuba, Equador, Guatemala, México, 

Nova Zelândia, Panamá, Paraguai, Peru e Estados 
Unidos uniram-se ao Brasil neste tema

Comitê Interministerial para 
Eliminação da Tuberculose e de 
Outras doenças Determinadas 

Socialmente

Composto por 9 ministérios 
que coordenam ações 

intersetoriais 

Eliminação de 8 doenças como 
problema de saúde pública até 
2030, como Doença de Chagas, 

Hepatites Virais e Malária

CRIAÇÃO DO CIEDDS

Eliminação da transmissão 
vertical de outras 4 doenças, 

como a Sífilis



 PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM
• Garantia de R$ 7,3 bilhões para apoiar a implementação do piso da 

enfermagem. 

• Pagamento de três parcelas do valor complementar do piso da enfermagem aos 
servidores federais do Ministério da Saúde em agosto. Valores referentes aos 
meses de maio e junho, além da parcela de julho.

• Ministério da Saúde segue a programação para o pagamento das parcelas até 
dezembro, além do 13º salário, totalizando nove etapas em 2023. 

• O início do repasse para apoiar estados e municípios a cumprirem o piso 
também está previsto para o mês de agosto. 

• Conclusão de levantamento de dados dos profissionais da enfermagem junto aos 
estados e municípios para subsidiar o cálculo da assistência financeira 
complementar. Diálogo permanente com estados, municípios e Fórum 
Nacional da Enfermagem. 



Mobilização nacional para 
retomada das altas coberturas 

vacinais do Brasil, com foco
em crianças e adolescentes

até 15 anos de idade ANTECIPAÇÃO DAS AÇÕES DE VACINAÇÃO 
NO ACRE, AMAZONAS E AMAPÁ

PRINCIPAIS VACINAS
poliomielite, tríplice viral, sarampo, 

varicela, meningocócicas, BCG, 
Hepatite B e Covid-19. 

foco na realidade regional, ampla participação de líderes 
das comunidades e treinamento dos gestores locais

INÍCIO DA MOBILIZAÇÃO EM TODO PAÍS:
10/08 – BELÉM, PARÁ

MOBILIZAÇÃO NOS ESTADOS REALIZANDO OFICINAS 
DE MICROPLANEJAMENTO – ETAPAS ATÉ NOVEMBRO

R$ 150 MILHÕES PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS

MICROPLANEJAMENTO



INCORPORAÇÃO DE NOVAS 
TECNOLOGIAS NO SUS



 ETAPAS DA INCORPORAÇÃO DE
 UMA NOVA TECNOLOGIA NO SUS

Aprovação do
registro na Anvisa 

Regulamentação do 
preço pela CMED 
(medicamentos e 

vacinas)

Solicitação de 
incorporação à

Conitec, com entrega 
de documentos

Avaliação da Conitec 
com consultas públicas 

e debates sobre a 
documentação 

entregue

Decisão pela 
incorporação

pela Sectics/MS

Publicação
no DOU

1

2 3

4
5

6



COMO FUNCIONA A AVALIAÇÃO E 
INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIAS NO SUS

• CONITEC: órgão colegiado que assessora o Ministério da Saúde na incorporação, 
exclusão ou alteração de tecnologias em saúde pelo SUS, bem como na 
constituição ou alteração de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT)

• A Comissão é formada pela Secretaria-Executiva e três comitês: de 
Medicamentos, de Produtos e Procedimentos e de Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas.

• A inclusão de novas terapias e tratamentos no SUS é avaliada em reuniões 
colegiadas mensais, conforme calendário publicado no site oficial. 

• A Comissão atua sempre que demandada e toda pessoa física ou jurídica pode 
ingressar com pedido de avaliação de tecnologia.



FATORES IMPORTANTES PARA 
O PROCESSO DE DECISÃO

• Logística de implantação e 
distribuição em toda a 
extensão territorial brasileira

• Desafios em relação à fixação 
de recursos humanos em saúde

• Diversidade de serviços de 
saúde e organização da rede

• Clínicos: eficácia, segurança, 
efetividade e população beneficiada

• Econômicos: custo-efetividade, custo 
de oportunidade e impacto 
orçamentário

• Ética, conveniência ao paciente e 
aceitabilidade

• Organizacional: difusão, logística, 
capacitação e sustentabilidade

CRITÉRIOS DA 
CONITEC



INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS
E MEDICAMENTOS EM 2023

terapia tripla (elexacaftor/tezacaftor/ivacaftor) para pacientes com fibrose cística, 
com benefício para 1,6 mil pessoas (portaria será publicada no DOU em breve)

14 INCORPORAÇÕES FORAM FEITAS NO SUS APÓS PARECER 
FAVORÁVEL DA CONITEC, COM DESTAQUE PARA: 

TAFENOQUINA 
medicamento inovador para malária, aumenta a adesão dos pacientes pois é 
administrada em uma única vez. Será usado para o tipo mais comum de 
malária no Brasil, que corresponde a 80% dos casos. 

TRIKAFTA 



Análise da vacina Qdenga contra dengue 
CRITÉRIOS DA CONITEC

O pedido será analisado 
pela Conitec e a aprovação 
dependerá, exclusivamente, 

de critérios científicos, 
tecnológicos e do processos 
institucional definido em lei 
sejam produtos nacionais ou 

importados

1

Ministério da Saúde 
mantém diálogo com a 
empresa Takeda desde 

março de 2023, após 
aprovação do registro 

na Anvisa

A solicitação de 
incorporação da 

vacina foi entregue 
ao Ministério da 

Saúde na semana 
passada – 02/08

A vacina é indicada para 
pessoas de 4 a 60 anos para 

prevenção dos quatro 
sorotipos de dengue

(tipo 1, 2, 3 e 4)

2 3 4



DENGUE
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO 
ADOTADAS PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE

91 DIAS DE ATIVAÇÃO DO COE

476.156 TESTES DISTRIBUÍDOS*

11 APOIOS TÉCNICOS 
REALIZADOS EM 8 ESTADOS
PR(2), MS, MG(2), TO, ES, SP, SC(2) e BA

*Reações Sorologia e Biologia Molecular

10 CAPACITAÇÕES RELIZADAS PARA 
MAIS DE 2,1 MIL PROFISSIONAIS
PR, ES, MT, MG, MS, SC, BA, RJ, SP  

na distribuição de inseticidas 
e larvicidas para todo Brasil

MAIS DE R$ 396 
MILHÕES INVESTIDOS



CURVA EPIDÊMICA DE CASOS GRAVES DE DENGUE E DENGUE COM SINAIS DE ALARME (DG+DSA) – 2022 E 2023

DENGUE
AÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE REDUZIRAM CASOS



1.508.380 CASOS PROVÁVEIS

883 ÓBITOS CONFIRMADOS

707,1 CASOS/100 MIL HAB.

0,05% TAXA DE LETALIDADE

DENGUE
AÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE REDUZIRAM Nº DE 
ÓBITOS

DENGUE (2023) DENGUE (2022)

1.284.078 CASOS PROVÁVEIS

944 ÓBITOS CONFIRMADOS

602 CASOS/100 MIL HAB.

0,07% TAXA DE LETALIDADE



IMPORTAÇÃO EXCEPCIONAL 
DE MEDICAMENTOS



ETAPAS DE AQUISIÇÃO DE 
INSULINA
ANÁLOGA DE AÇÃO RÁPIDAAgosto de 2022

• Realização de pregão sem interesse das empresas

Janeiro de 2023
• Realização do segundo pregão consecutivo sem interesse das empresas, que 

alegaram problema na capacidade de produção
• Monitoramento e remanejamento dos estoques estaduais para evitar 

desabastecimento e prejuízo para 73,9 mil pacientes do SUS
• Autorização de compras descentralizadas pelos estados e reembolso por parte do 

Ministério da Saúde

Maio de 2023
• Após cinco meses de ações junto à indústria farmacêutica, o Ministério da Saúde 

realizou compra de 1,3 milhão de unidades de insulina análoga para abastecimento 
emergencial  

• Compra internacional foi autorizada pela Anvisa, por unanimidade, em 
05/06/2023

Junho de 2023
• A realização da compra internacional foi feita em paralelo com o início do processo de 

novo pregão
• Pregão eletrônico bem sucedido com antecipação da entrega de 400 mil unidadeS 

dando prioridade aos estados com baixos estoques

Todas as ações foram 
pactuadas com 

Conass, Conasems e 
em diálogo com 

a  Sociedade Brasileira 
de Diabetes e a 

Sociedade Brasileira 
de Endocrinologia e 

Metabologia



ALTERNATIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
DIANTE DA DIFICULDADE DE COMPRA 

ENTRE OS CRITÉRIOS ESTÃO

A importação excepcional de medicamentos sem 
registro da Anvisa é regulamentada pelo órgão 
desde 2017 na resolução - RDC Nº 203

A indisponibilidade no mercado nacional do produto ou de 
alternativas terapêuticas

A declaração de Emergências de Saúde Pública de 
Importância Nacional

Imunobiológicos integrantes do Programa Nacional de 
Imunização, adquiridos por meio do Fundo Rotatório para 
Aquisições de Imunobiológicos da Organização 
Pan-americana da Saúde (Opas/OMS)

Doações oriundas de organismos internacionais 
multilaterais ou agências oficiais de cooperação estrangeira

A RDC foi usada em outras situações de emergência, como 
a pandemia da Covid-19



 IMPORTAÇÃO EXCEPCIONAL
DE IMUNOGLOBULINA
HUMANA
• O medicamento é utilizado por 

pacientes com HIV/Aids e outras 
questões que levam à 
imunodeficiência. 

• Ações do Ministério da Saúde, 
cumprindo todas as exigências da 
Anvisa e determinação dos órgãos de 
controle, garantiram o abastecimento 
da rede SUS para os pacientes que 
precisam do medicamento.



 IMPORTAÇÃO EXCEPCIONAL DE
 IMUNOGLOBULINA HUMANA
PROCESSO DE AQUISIÇÃO: 

• Brasil enfrenta problemas para aquisição do medicamento desde 2019, com processos de compras 
suspensos ou sem empresas interessadas.

• Tribunal de Contas da União (TCU) anulou pregão em andamento que previa aquisição do 
medicamento com registro no país (Acórdão 242/2023).

• TCU entendeu que processo poderia ser frustrado por quantidade insuficiente para atender o Brasil 
e preços acima do valor de referência.

• Em fevereiro de 2023, TCU determinou a realização de compra emergencial com participação de 
empresas sem registro da Anvisa, com base na RDC nº 203, para evitar o desabastecimento.

• 20 propostas foram encaminhadas para qualificação técnica e 5 apresentaram melhores preços.

• Em abril, processo foi finalizado e contrato assinado com duas empresas para aquisição de 383,5 mil 
frascos, suficiente para o abastecimento da rede por 6 meses.

• Processo seguiu as exigências da Anvisa que autorizou a importação
e emitiu Laudo Analítico Satisfatório pelo INCQS. 



HOSPITAIS FEDERAIS
DO RIO DE JANEIRO



Diagnóstico 
Situação de grave crise e desassistência exposta por relatório 
produzido pelo Ministério da Saúde em fevereiro de 2023

• Em janeiro, haviam 593 leitos 
fechados nas seis instituições, 
equipamentos sem 
manutenção e estruturas que 
careciam de obras há, pelo 
menos, sete anos. Alas inteiras 
fechadas e salas de cirurgias 
sem condições de uso.

• Desabastecimento de 
Medicamentos Oncológicos e 
outros insumos

• A infraestrutura dos hospitais 
federais obteve pouco 
investimentos no último 
período. Problemas graves 
foram identificados nas áreas: 
elétrica, civil, hidráulica e 
mecânica.

Hospital Federal Cardoso Fontes

Hospital Federal da Lagoa

Hospital Federal do Andaraí

Hospital Federal dos Servidores do Estado
Hospital Federal de 

Ipanema

Hospital Federal de 
Bonsucesso



DIAGNÓSTICO

• Déficit de 7.002 
profissionais, com base no 
dimensionamento realizado 
em 2017, por recomendação 
do Ministério Público 
Federal, nos autos da Ação 
Civil Pública nº 
0134561-30.2016.4025.101

ENTRE 2018 E 2023, HOUVE REDUÇÃO
DE 1.639 SERVIDORES ESTATUTÁRIOS

GESTÃO DE PESSOAS



AÇÕES EM 2023

• Reabertura de 305 leitos de janeiro até junho de 2023, 
representando 51% dos leitos impedidos

• Aumento do números de consultas e cirurgias no primeiro 
semestre de 2023 quando comparado com o mesmo período 
de 2022: + 15.632 consultas e + 1.894 cirurgias

• 221 profissionais foram contratados e estão lotados nos 
hospitais federais

• Andamento do processo para recomposição de 600 vagas 
ociosas por cadastro reserva e previsão de novo edital para 
abertura de novas vagas

Criação de Grupo de Trabalho e Diagnóstico para elaborar plano 
emergencial para os problemas identificados na rede federal



• Visitas constantes aos seis Hospitais Federais, a fim de 
traçar diagnóstico situacional e auxiliar nas tratativas e 
resolução dos problemas de aquisição e abastecimento

• Acompanhamento das compras e status dos
309 processos licitatórios de aquisição de insumos

• Criação das Câmaras técnicas, retomando o diálogo 
com as diferentes especialidades dos hospitais

• Interlocução diária com centros cirúrgicos para 
verificação do andamento da fila cirúrgica

• Grupo de Trabalho Operacional da Regulação:  
pactuação das metas de ofertas de consultas 
ambulatoriais e exames de alta complexidade com 
representantes do DGH, do estado e do município. 

AÇÕES EM 2023



Hospital Federal de 
Bonsucesso – HFB

• Abertura de 08 leitos da Unidade Coronariana 
em fevereiro

• Aumento do número de exames de 
hemodinâmica

• Aumento de leitos ativos: de 153 em janeiro 
para 243 em julho

• Mutirão de cirurgias de oftalmologia, otorrino, 
ortopedia e urologia aos sábados

• Abertura da enfermaria de cirurgia pediátrica



DIÁLOGO COM
O CONGRESSO

Essa e outras pautas são frequentes em reuniões 
entre o Ministério da Saúde e representantes do 
Congresso Nacional

Até julho de 2023, foram realizadas 196 audiências 
com parlamentares de diversos partidos de todos 
os estados e DF, sendo 33 com representantes do 
RJ. 

A partir de agosto estão previstas visitas de 
parlamentares nos hospitais e institutos federais, 
além das inspeções técnicas de rotina do 
Ministério da Saúde. 



CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS DE SAÚDE



CONFERÊNCIAS NACIONAIS
DE SAÚDE
GARANTIA DE 
PARTICIPAÇÃO POPULAR

• É nos espaços das Conferências de 
Saúde que a sociedade se articula 
para garantir os interesses e as 
necessidades da população na área 
da Saúde e assegurar as diversas 
formas de pensar o SUS e como 
fortalecê-lo. 

• Observa-se um aumento importante 
da participação da sociedade civil, 
com a definição de políticas de saúde 
cada vez mais democráticas. 

1986 – Base para a aprovação e 
construção do sistema universal de 
saúde, o SUS

2004 – Política Nacional de Assistência 
Farmacêuticas e Política Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde

2012 – Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora

POLÍTICAS DO SUS ORIGINADAS 
EM CONFERÊNCIAS



17ª Conferência Nacional 
de Saúde

MAIS DE 2 MILHÕES DE PARTICIPANTES EM TODO O BRASIL

CONFERÊNCIAS 
LIVRES99

PROPOSTAS 
ELABORADAS1.198

3.526
DELEGADOS ELEITOS 
PARA DELIBERAÇÃO



EXEMPLOS:
- Fortalecer o Estado democrático de direito e 

efetivar o SUS universal e equânime
- Implementar a Política Nacional de Cuidados 

Paliativos
- Garantir atenção em saúde às pessoas com 

sequelas e familiares de vítimas de Covid-19
- Resgatar o protagonismo do país na agenda 

sanitária internacional

17ª Conferência Nacional de Saúde
RESOLUÇÃO Nº 715/2023 DO CONSELHO 
NACIONAL DE SAÚDE

O Conselho Nacional de Saúde (CNS) sintetizou 
em 59 pontos as diretrizes que tiveram voto 
favorável dos delegados da Conferência 
Nacional de Saúde

HISTORICAMENTE, A 
HOMOLOGAÇÃO É DE PRAXE 

O COMPROMISSO DA ATUAL 
GESTÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

É COM A OFERTA DE SAÚDE 
INTEGRAL A TODOS OS 

BRASILEIROS EM TODO O CICLO DE 
VIDA DENTRO DO QUE PRECONIZA 

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A 
CONSTITUIÇÃO DE 1988



OBRIGADA!


